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IN Conjunta SUCEC e SUARC nº. SUARC 2011/003                                                                           fl. 2

Ao 

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE

	CLIENTE:
	CPF/CNPJ:

	
	


Para fins de atendimento às condições regulamentares relacionadas à obtenção de crédito de investimento agropecuário no âmbito dos programas do Governo Federal administrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, inclusive PRONAF, DECLARO:  
        
NÃO possuir operação de investimento vigente, com qualquer Instituição Financeira pertencente ao SNCR - Sistema Nacional de Crédito Rural, cuja prestação de 2008 tenha sido renegociada na forma estabelecida nas Resoluções BACEN nº 3.575 (Programas Agrícolas do BNDES) ou nº 3.578 (PRONAF), OU, se renegociada, tenha havido o pagamento integral das prestações de 2009 (parcela do principal acrescida de juros); 
        
NÃO possuir operação de investimento vigente, com qualquer Instituição Financeira pertencente ao SNCR - Sistema Nacional de Crédito Rural, que tenha sido renegociada na forma estabelecida nas Resoluções BACEN nº 3.772 (Programas Agrícolas do BNDES) ou nº 3.773 (PRONAF), OU cujas prestações previstas para o ano civil seguinte ao da renegociação (parcela do principal acrescida de juros) tenham sido liquidadas integralmente;
ASSUMO, nos termos da legislação vigente, responsabilidade pela veracidade do declarado neste documento.

	Local:
	Data:        /        /


	Nome:

	CPF nº

	Carteira de Identidade nº 


Código Penal, art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Código Penal, art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 


